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Resumo:  

Objetivo: Descrever as características sociodemográficas dos casos de violência sexual contra 

mulheres em idade reprodutiva, notificados no Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) entre os anos 2009 a 2019, no Estado do Piauí, Brasil. Método: Realizou-

se um levantamento de dados secundários (SINAN), desenvolvido a partir das notificações dos 

casos de violência sexual contra mulheres em idade reprodutiva no Piauí, entre 2009 a 2019. 

Os dados foram coletados através do DATASUS. Resultados: Constatou-se que foram 

notificadas 2.659 agressões sexuais contra mulheres em idade reprodutiva, no estado do Piauí, 

no período em análise. Com relação a faixa etária, a distribuição das ocorrências foi majoritária 

em jovens de 10 a 14 anos [1.610 (60,5%)]. Quanto à raça/cor, [1.927 (72,5%)] se 

autodeclararam pardas no momento da notificação e [308 (11,8%)] pretas. Referente ao grau 

de parentesco ou à ligação entre a vítima e agressor, os principais perpetradores foram aqueles 

identificados como amigos/conhecidos [1.035 (39,6%)] das vítimas. Conclusões Conclui-se, 

que os casos de violência sexual em mulheres em idade reprodutiva cresceram ao longo do 

período estudado. Os achados sugerem a vulnerabilidade de mulheres adolescentes, 

pardas/pretas com o nível escolar incompleto. O agressor da ação foram amigos/conhecidos e 

o local de ocorrência a residência.  
 

 

Palavras-chave: Violência contra a Mulher; Agressão Sexual; Violência de Gênero. 

Área Temática: Temas Livres. 

Modalidade: Trabalho completo. 

 

 

 

 

mailto:Amandacorreia@ufpi.edu.br
mailto:filipemelotkd@gmail.com
mailto:jailsonalbertorodrigues@yahoo.com.br


 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

Caracterizada como um fenômeno complexo e multicausal, a violência tem sido algo 

comum e vivenciada culturalmente em vários países ao longo da história da humanidade. É 

considerada um problema social e de saúde pública, a nível global, devido afetar vários 

indivíduos de faixas etárias distintas e classes socioeconômicas diferentes (ALBUQUERQUE; 

SILVA, 2017; SENA; SILVA; NETO, 2018).  

Existem vários tipos de violências, sendo a sofrida por mulheres a de maior destaque.  

Definida como qualquer ato de agressão de gênero que ocorra, ou que tenha possibilidade de 

ocorrer algum tipo de prejuízo, seja ele psicológico, físico, moral ou sexual para as vítimas 

(LAWRENZ et al., 2018).   

A violência contra mulher apresenta altos índices de notificações. Geralmente, são 

registrados casos de agressões em mulheres de diferentes classes sociais, mas apesar desse fato, 

existe predominância nas notificações naquelas pertencentes aos grupos com condições 

econômicas desfavoráveis. Mulheres jovens, de cor negra, solteira ou divorciada e com baixa 

escolaridade ilustram esse quadro (SILVA et al., 2021). 

No mundo, estima-se que cerca de 35,0% das mulheres, aproximadamente, já 

vivenciaram algum tipo de experiência relacionado a violência física e/ou sexual ao decorrer 

da vida. Sendo essas praticadas muitas vezes pelo parceiro íntimo. No Brasil, cerca de 35 

milhões de mulheres são vítimas de violência sexual por ano. Os dados mostram que a cada dez 

mulheres pertencentes à faixa etária de 15 a 65 anos, uma tenha passado por alguma ocorrência 

de violência sexual na vida (MADEIRO et al., 2019; ARAGÃO; TURRA; CHARIGLIONE, 

2019).  

Estimativas da Organização das Nações Unidas (ONU) apontam que mulheres vítimas 

de agressão sexual, tendem a desenvolver problemas de curto e longo prazo relacionadas a 

saúde física e/ou mental. Em geral, alguns efeitos colaterais podem surgir após a agressão, 

repercutindo diretamente na qualidade de vida. As vítimas são acometidas por quadros de 

depressão, insônia, isolamento social, medo, estresse pós-traumático, além de infecções 

sexualmente transmitidas - IST e, gravidez indesejada (BORBUREMA et al., 2017; ARAGÃO; 

TURRA; CHARIGLIONE, 2019). 

Dessa forma, considerando a magnitude e a complexidade que é violência sofrida por 

mulheres e pelas implicações que essa ocasiona na saúde física e mental, este estudo tem por 



 

objetivo descrever as características sociodemográficas dos casos de violência sexual contra 

mulheres em idade reprodutiva, com intuito de compreender fatores relevantes, que envolvem 

os atos violentos e o contexto social de cada vítima para combater e prever tal questão social  

1 MÉTODOS 

Trata-se de um estudo epidemiológico, descritivo, de abordagem quantitativa, realizado 

a partir das notificações dos casos de violência sexual contra mulheres em idade reprodutiva. O 

cenário é o Estado do Piauí, entre os anos 2009 a 2019. É realizado por meio de levantamento 

de dados secundários, a partir do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

disponibilizados pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS).  

As variáveis selecionadas para o estudo foram agrupadas pelo ano da notificação, perfil 

socioeconômico, o qual incluiu faixa etária, escolaridade e raça/cor o local de ocorrência e o 

vínculo com agressor.  A partir dos dados coletados foi realizada análise estatística descritiva 

(frequência simples, porcentagem, média, mediana e desfio padrão). Por se tratar de uma análise 

de dados secundários de domínio público, segundo as prerrogativas legais sobre pesquisa com 

seres humanos no país, não se exige a submissão do estudo a um Comitê de Ética em Pesquisa 

– CEP para análise.   

2 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Dos anos 2009 a 2019, foram registrados 2.659 casos de violência sexual contra 

mulheres em idade reprodutiva, no Piauí. Na tabela 1, apresenta-se o número (Nº) e proporção 

(%) das notificações frente às características sociodemográficas das vítimas. Em relação à faixa 

etária, a distribuição das ocorrências foi majoritária em mulheres jovens de 10 a 14 anos [1.610 

(60,5%)], seguida pelos casos com vítimas de idade entre 15 e 19 anos [509 (19,1%)].  

Tabela 1- Distribuição das ocorrências de violência sexual contra mulheres de 10 a 49 anos de idade, no Piauí, 

entre os aos de 2009 e 2019. 

Faixa etária  Nº % 

10 a 14 1.610 60,5 

15 a 19 509 19,1 

20 a 29 307 11,5 

30 a 39 159 6,0 

40 a 49 74 2,8 

Total 2.659 100 

Raça Nº % 

Branca 286 10,8 

Preta 308 11,6 



 

Amarela 38 1,4 

Parda 1.927 72,5 

Indígenas 10 0,4 

Ignorada 90 3,4 

Total 2.659 100 

Escolaridade Nº % 

Ignorada/Branco 467 17,6 

Analfabeto 50 1,9 

1 a 4 série incompleta EF 269 10,1 

4 série completa do EF 104 3,9 

5 a 8 série incompleta do EF 1.189 44,7 

Ensino fundamental completo 107 4,0 

Ensino médio incompleto 259 9,7 

Ensino completo 132 5,0 

Educação superior incompleta 49 1,8 

Educação superior completa 29 1,1 

Não se aplica 04 0,2 

Total 2.659 100 

Fonte: DATASUS, 2021. 

Delziovo e colaboradores (2017) acatam a narrativa de maior vulnerabilidade e 

imaturidade no intervalo de idade de 10 a 19 anos. Concordante ao presente estudo, os autores 

expõem em seus resultados, que mulheres com idade entre 10 a 14 anos (47,3%) e 15 a 19 

(22,4%), possuem dificuldade em identificar as condutas articuladas pelos agressores e, por 

consequência, sobrelevam no número de casos. Do mesmo modo, Albuquerque e Silva (2017) 

apontam resultados divergentes em mulheres submetidas à violência sexual. Ao analisar o perfil 

de vítimas atendidas em um Serviço de Apoio à Mulher (SAM), da rede estadual no Recife, os 

autores afirmam que os casos predominaram em mulheres com idade entre 20 a 49 anos.  

Quanto a raça/cor, 72,5% (1.927) autodeclararam-se pardas no momento da notificação 

e 11,8% (308) delas, pretas. Condizente aos resultados de Moreira, Bicalho e Moreira (2020) 

que apontam, em Porto Velho- RO, entre os anos de 2010 a 2015, a maior frequência de casos 

entre mulheres autodeclaradas pardas. Oliveira e colaboradores (2018) justificam que mulheres 

pardas/pretas, independente da sua idade, apresentam maior risco de violência sexual, 

principalmente, pelas raízes históricas que a cercam, suas precárias condições de moradia e 

dificuldade de acesso à educação.  

É válido ressaltar, que, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

o Piauí apresenta elevado percentual de pessoas autodeclaradas pretas ou pardas (80,0%). 

Diante desta perspectiva, portanto, o domínio de casos envolvendo mulheres pardas e pretas 

pode associar-se ao perfil demográfico do estado, dentre os outros motivos citados (IBGE, 

2010). 



 

No que se refere à escolaridade, as notificações de violência foram superiores em 

vítimas com ensino fundamental incompleto [1.189(44,7%)]. No entanto, tal variável obteve 

17,6% (467) de registros ignorados ou em branco. O que é considerado um valor elevado. Não 

obstante aos dados obtidos, Gaspar e Pereira (2018) ressalvam que a escolaridade da vítima 

pode estar relacionada aos casos terem ocorrido com maior frequência em mulheres com idade 

entre 10 a 14 anos. 

Para Sousa e Silva (2018) e, Oliveira (2018) teorizam em seus estudos que mulheres 

com melhor instrução escolar, são mais vulneráveis e apresentam menor facilidade para 

identificar e reagir diante de situações violentas. Os dados sociodemográficos deste estudados 

refletem a predileção dos agressores por mulheres jovens, pretas ou pardas e com baixa 

escolaridade. 

Com relação aos casos dispostos por ano, observa-se uma média de 242.7 de casos 

durante o período analisado, mediana de 341 e desvio padrão dentro das médias observadas, 

como 192 casos. Nota-se que o ano de 2019 foi o que apresentou o maior número de casos. 

Importante colocar que a partir da análise de tendência temos uma tendência crescente dos casos 

(Figura 1). 

Figura 1- Taxa de incidência de violência sexual em mulheres com idade produtiva, Piauí, 2009 a 2019. 

 

 

Fonte: DATASUS, 2021. 

 A progressiva elevação no número de casos é apontada em vários estudos, dentre eles o 

de Madeiro et al. (2019), referente ao período de 2009 a 2016, no qual aponta o pico de registros 
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no Piauí no ano 2013, seguido pelos anos 2016 e 2015. O estado do Maranhão, limítrofe com o 

Piauí, contou com 1.807 casos de violência sexual notificados entre 2009 e 2017, com 

prevalência de notificações em 2017 (SOUSA et al., 2021).  

 Diante da incidência apresentada, é conveniente refletir sobre a dimensão social que as 

mulheres piauienses estão inseridas e possíveis causas para o aumento progressivo de 

notificações. É importante considerar o número de casos subnotificados e o acolhimento 

recebido pelas vítimas.  

 Referente ao grau de parentesco ou à ligação entre a vítima e agressor, os principais 

perpetradores foram os identificados como amigos/conhecidos [1.035 (39,6%)] das vítimas. 

Contudo, observou-se uma relação diversificada entre a vítima e o agressor, indo desde 

desconhecidos [422 (16,1%)] a relações afetivas e intrafamiliares, como namorado(a) [333 

(12,7%)] e padrasto [262 (10,0%)] (Tabela 2). 

Tabela 2- Distribuição dos casos de violência sexual em mulheres com idade produtiva, segundo caracterização 

da relação entre a vítima e o agressor, Piauí, 2009 a 2019. 

Vínculo com agressor n % 

Pai  139 5,3 

Mãe 11 0,4 

Padrasto 262 10,0 

Madrasta 01 0,0 

Conjugue 72 2,8 

Ex conjugue 40 1,5 

Namorado (a) 333 12,7 

Ex-namorado (a) 52 2,0 

Filho (a) 01 0,0 

Irmão (a) 26 1,0 

Amigos/conhecidos (a) 1.035 39,6 

Desconhecido (a) 422 16,1 

Cuidador (a) 04 0,2 

Patrão/chefe 04 0,2 

Pés com rel inst 15 0,6 

Própria pessoa 01 0,0 

Outros vínculos 191 7,3 

Policial.ag.Lei 07 0,3 

Total 2.616 100 

Fonte: DATASUS, 2021. 

 Ainda que os números de violência sexual extrafamiliar, praticadas por desconhecidos, 

seja relevante, o fato de os principais agressores serem “amigos” ou conhecidos das vítimas é 

preocupante. Concordante aos dados obtidos, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(BUENO et al., 2019) aponta que o perfil do agressor é, em sua maioria, conhecido da vítima 



 

(76,4%), refletindo uma tendência crescente de 25% com relação aos dados de 2016, onde 

61,0% das vítimas informaram conhecer o agressor. 

 O padrão de agressores em casos de violência sexual infantil é similar ao de casos com 

vítimas adolescentes e adultas. Platt e colaboradores (2018) afirmam que, entre os anos de 2008 

e 2014, mais da metade de notificações de abuso sexual na infância tiveram como autor um 

homem conhecido da vítima.  

 O delineamento do perfil do agressor pode fomentar a elaboração de políticas públicas 

voltadas à proteção das mulheres. Isso auxiliaria no combate a ocorrência/recorrência dos casos 

de violência sexual e todas as possíveis consequências que a permeiam, tais como complicações 

biopsicossociais, disseminação de IST, gravidez indesejada e feminicídio. 

 Em relação ao local de ocorrência das violências sexuais. A tabela 3, evidência a 

residência com o mais representativo [1.541 (58,0%)] em seguida, a via pública [348 (13,1%)].  

Tabela 3- Distribuição dos casos de violência sexual em mulheres com idade produtiva, segundo local de 

ocorrência, Piauí, 2009 a 2019. 

Local Nº % 

Residência 1.541 58,0 

Habitação Coletiva 07 0,3 

Escola 33 1,2 

Local de pratica esportiva 13 0,5 

Bar ou Similar 23 0,9 

Via pública 348 13,1 

Comércio/Serviços 89 3,3 

Indústrias/construção 05 0,2 

Outros 343 12,9 

Ignorado 227 8,5 

Em Branco 30 1,1 

Total 2.659 100 

Fonte: DATASUS, 2021. 

 Araújo e colaboradores (2014) apontam que o local de ocorrência apresenta ligação 

direta com o perfil do agressor. Agressores conhecidos podem ter acesso fácil à residência da 

vítima, visto que inspiram sua confiança e usam de tal privilégio para cometer o ato violento. 

 Sousa e Silva (2018) justificam a prevalência do ambiente doméstico em casos de 

violência sexual por serem livres de interferência, o que favorece a conclusão do ato violento, 

a ausência de testemunhas e a identificação ou denúncia do agressor por terceiros. De modo 

contrário, Albuquerque e Silva (2017), afirmam que vias públicas e autores desconhecidos 

compõem a maioria das ocorrências de violência sexual contra mulheres.  



 

 A análise epidemiológica dos atos violentos é primordial na prevenção e combate da 

violência sexual, visto que o perfil do agressor apresenta uma relação direta com o local do ato. 

Dada tal evidência, a investigação dos casos e a posterior punição dada aos agressores torna-se 

menos desafiadora. Por outro lado, a proteção dada às vítimas e as políticas relacionadas ao 

combate e prevenção da violência contra a mulher podem ser tendenciadas através da relação 

local x agressor, culminando na redução de atos violentos e punição adequada. Diante do 

exposto, é necessária uma visão holística da distribuição de casos.    

4 CONCLUSÃO 

Pelo exposto, o elevado número de notificações aponta a violência sexual como um 

complexo desafio social e de saúde pública. A vulnerabilidade social, biológica e psicológica 

de mulheres jovens é uma temática a ser discutida e explorada, a fim de impugnar tal prática.  

Conclui-se, que os casos de violência sexual em mulheres em idade reprodutiva 

cresceram ao longo do período estudado. Os achados sugerem a vulnerabilidade de mulheres 

adolescentes entre 10 a 14 anos de idade, pardas/pretas com o nível escolar incompleto. O 

agressor da ação foram amigos/conhecidos e o local de ocorrência a residência. Configurando 

um agravo à saúde pública e expondo a falibilidade legislativa perante os direitos humanos, a 

violência sexual contra mulheres em idade reprodutiva possui consequências sociais relevantes, 

sendo seu combate e prevenção essenciais para o desenvolvimento de uma sociedade justa e 

igualitária. 

 É necessário considerar que os dados do presente estudo são secundários. Portanto, 

admite-se que possíveis erros no seu processamento, bem como a subnotificação de casos. 

Ademais, os dados do ano 2017 não foram disponibilizados no SINAN, acarretando uma lacuna 

significativa na análise dos atos violentos. Mesmo assim, é possível identificar que a vítimas, 

em sua complexidade são mulheres de baixa escolaridade, pardas ou pretas, em ambiente 

domiciliar e agressor conhecido. 

Diante de tal perspectiva, portanto, o presente estudo aponta a urgência de elaboração 

de políticas de proteção e saúde às mulheres, o treinamento de profissionais de saúde e 

segurança pública que acolhem as vítimas e, necessidade de fomentação de práticas educativas 

que incentivem à denúncia. Isso, no intuito de evitar a subnotificação de casos e efetivar os 

direitos assegurados pela Constituição Federal. 
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